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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : L M S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. SENTENÇA QUE APLICOU A MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
MAIORIDADE PENAL. EXTINÇÃO DA MEDIDA. INVIABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. IDONEIDADE 
DOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A imposição da internação foi devidamente fundamentada de acordo com o 
disposto no art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/1990.
2. Na hipótese em debate, a imposição da medida mais gravosa foi justificada 
no fato de o paciente ter praticado conduta extremamente grave - ato 
infracional equiparado a tentativa de homicídio. Este Tribunal Superior sob a 
orientação de que a referida figura típica tem como um de seus elementos a 
violência e/ou grave ameaça entende cabível a medida de internação. 
Precedentes.
3. No caso, internação do adolescente está fundamentada na hipótese prevista 
no inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em 
vista o histórico infracional apresentado, circunstância devidamente enfatizada 
pelas instâncias de origem, ao aplicarem a medida extrema. Ressalte-se que a 
jurisprudência deste Tribunal não exige trânsito em julgado de eventual 
medida socioeducativa anteriormente aplicada para configurar a reiteração de 
ato infracional previsto no art. 122, inciso II, do ECA, porquanto não é 
possível estender ao âmbito do ECA o conceito de reincidência, tal como 
previsto na lei penal (AgInt no AREsp 1505639/SP, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/09/2019, DJe 
24/09/2019).
4. A tese relativa a contemporaneidade da medida não foi debatida pelo 
Tribunal de origem, de sorte que, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça 
o seu julgamento sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
5. Consoante entendimento desta Corte: "a superveniência da maioridade 
penal não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade de 
medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto 
não atingida a idade de 21 anos".
6. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO CRIME DE TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO. SENTENÇA QUE APLICOU A MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
MAIORIDADE PENAL. EXTINÇÃO DA MEDIDA. INVIABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. IDONEIDADE 
DOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A imposição da internação foi devidamente fundamentada de acordo com o 
disposto no art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/1990.
2. Na hipótese em debate, a imposição da medida mais gravosa foi justificada 
no fato de o paciente ter praticado conduta extremamente grave - ato 
infracional equiparado a tentativa de homicídio. Este Tribunal Superior sob a 
orientação de que a referida figura típica tem como um de seus elementos a 
violência e/ou grave ameaça entende cabível a medida de internação. 
Precedentes.
3. No caso, internação do adolescente está fundamentada na hipótese prevista 
no inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em 
vista o histórico infracional apresentado, circunstância devidamente enfatizada 
pelas instâncias de origem, ao aplicarem a medida extrema. Ressalte-se que a 
jurisprudência deste Tribunal não exige trânsito em julgado de eventual 
medida socioeducativa anteriormente aplicada para configurar a reiteração de 
ato infracional previsto no art. 122, inciso II, do ECA, porquanto não é 
possível estender ao âmbito do ECA o conceito de reincidência, tal como 
previsto na lei penal (AgInt no AREsp 1505639/SP, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/09/2019, DJe 
24/09/2019).
4. A tese relativa a contemporaneidade da medida não foi debatida pelo 
Tribunal de origem, de sorte que, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça 
o seu julgamento sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
5. Consoante entendimento desta Corte: "a superveniência da maioridade 
penal não interfere na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade de 
medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto 
não atingida a idade de 21 anos".
6. Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por L M S contra decisão por mim 
proferida, às fls.55-57, em que não conheci do habeas corpus.

No presente recurso (fls. 65-71), alega a defesa que "a manutenção da internação vai 
de encontro ao princípio da legalidade e de que, quando de sua aplicação, o Tribunal local deixou 
de fundamentá-la adequadamente" (e-STJ, fl. 66).

Sustenta que não há mais finalidade pedagógica na aplicação de medida 
socioeducativa diante da existência de novo processo criminal.

Ressalva que a apuração de atos infracionais ainda não encerada não pode ser 
utilizada para basear a aplicação de medida socioeducativa de internação.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem de 
habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os argumentos 
apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

Transcrevo os seguintes excertos da decisão que determinou a medida socioeducativa 
de internação (e-STJ, fls. 16-17):

 
"Desta forma, a lei assegura que a medida de internação somente seja aplicada aos 
casos acima referidos, e ainda assim, se não houver medida menos gravosa indicada 
pela lei especial, em atendimento aos elevados objetivos de sua reeducação, 
ressocialização, e em respeito à dignidade do indivíduo em desenvolvimento.
Na espécie, constato que o ato infracional foi cometido mediante o emprego de 
violência. Conforme restou apurado, o menor, juntamente a outro indivíduo maior de 
idade, realizou disparos de arma de fogo em direção à vítima, o que somente não 
ocasionou sua morte por circunstâncias alheias à vontade do agente, razão pela qual 
afigura-se justificada e plenamente cabível a medida de internação.
[...]
Não fosse o bastante, conforme consignado pela douta Procuradoria de Justiça, o 
menor “[...] apesar de contar com apenas 17 (dezessete) anos de idade, tem contra si 
instaurados outros procedimentos para apuração de ato infracional análogo aos 
crimes de tráfico de entorpecentes, associação para o tráfico, posse irregular de arma 
de fogo de uso permitido e posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, o 
que demonstra que este não é um fato isolado em sua vida”.
Vale ressaltar que, com a internação, o menor se beneficiará de inúmeras ações 
ressocializadoras, recebendo, portanto, tratamento, orientação e estudo, inclusive 
profissionalizante, o que contribuirá com sua reinserção na comunidade."
 

No caso, a imposição da internação foi devidamente fundamentada de acordo com o 
disposto no art. 122, inciso I, da Lei n. 8.069/90.

Na hipótese em debate, a imposição da medida mais gravosa foi justificada no fato de 
o paciente ter praticado conduta extremamente grave - ato infracional equiparado a tentativa de 
homicídio.

O STJ entende que a prática de violência e grave ameaça contra a vítima é 
fundamento para aplicação da medida socioeducativa de internação (AgInt no AREsp n. 
1.011.961/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 24/2/2017).

Ademais, a internação do adolescente está fundamentada na hipótese prevista no 
inciso II do art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, tendo em vista o histórico 
infracional apresentado, circunstância devidamente enfatizada pelas instâncias de origem, ao 
aplicarem a medida extrema.
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Ressalte-se que a jurisprudência deste Tribunal não exige trânsito em julgado de 
eventual medida socioeducativa anteriormente aplicada para configurar a reiteração de ato 
infracional previsto no art. 122, inciso II, do ECA, porquanto não é possível estender ao âmbito 
do ECA o conceito de reincidência, tal como previsto na lei penal (AgInt no AREsp 1505639/SP, 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/09/2019, DJe 24/09/2019).

Neste sentido:
 

"ECA. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO MAJORADO. MEDIDA DE INTERNAÇÃO. 
ATO COMETIDO MEDIANTE VIOLÊNCIA E GRAVE 
AMAEAÇA.CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
[...]
II - De acordo com a legislação de regência, a medida socioeducativa de internação 
impõe-se nas hipóteses taxativamente arroladas no art. 122 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Vale frisar que o elenco das condições é taxativo, não se permitindo 
a possibilidade de aplicação fora das hipóteses apresentadas (v. g., HC n. 291.176/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 21/8/2014).
III - No presente caso, a aplicação da medida impugnada se encontra devidamente 
fundamentada e adequada, nos termos do art. 122, inciso I, do ECA, inexistindo 
flagrante ilegalidade, a ser sanada pela via do writ, pois, 'Com a arma apontada para 
as vítimas, o adolescente infrator e seus comparsas passaram a ameaçar 
constantemente aquelas, exigindo que lhes fossem dado o dinheiro, senão iriam matá-
los. Após as diversas ameaças, trancaram a família em um cômodo da casa, 
subtraindo, além de celulares, o veículo FIAT/STRADA, cor vermelha, Placa NRS-
6201, o qual só foi recuperado posteriormente em Ponta Porã, próximo ao Paraguai'.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC 669.946/MS, Rel. Ministro JESUÍNO 
RISSATO - DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/10/2021, DJe 03/11/2021).
 
"DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ATO 
INFRACIONAL AO DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE. PRINCÍPIO PAS DE NULLITE SANS GRIEF. 
INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. NULIDADE DE 
ALGIBEIRA. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ PROCESSUAL E DA LEALDADE DE 
TODOS OS AGENTES PROCESSUAIS. ALTERAÇÃO IMPOSSÍVEL. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
DE INTERNAÇÃO. REITERAÇÃO CONFIGURADA. DESNECESSÁRIO O 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE ACOLHER O PLEITO DEFENSIVO. 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
[...]
VII - No presente caso, conforme restou expressamente consignado que o paciente já 
tinha passagem por roubo, restando configurada a reiteração em atos infracionais, o 
que justifica a imposição da medida socioeducativa de internação.
 
VIII - No presente caso, conforme restou expressamente consignado que o paciente já 
tinha passagem por roubo, restando configurada a reiteração em atos infracionais, o 
que justifica a imposição da medida socioeducativa de internação.
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IX - Importa destacar que "é assente nesta Corte que não se exige o trânsito em 
julgado de sentença na qual tenha sido julgada procedente representação pela prática 
de ato infracional para a caracterização da reiteração, bastando, para tanto, a 
existência de pronunciamento do Judiciário sobre as imputações que pesam em 
desfavor do adolescente" (AgInt no HC n. 446.320/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 12/11/2018). Nessa ordem de ideias, o acolhimento da pretensão 
defensiva demanda verticalização da prova, cognição inviável no âmbito do remédio 
heroico. 
Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no HC 650.254/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
25/05/2021).

 
Por fim, a tese relativa a contemporaneidade da medida, não foi debatida pelo 

Tribunal de origem, de sorte que, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça o seu julgamento 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A DESCRITA NO ART. 12 DA 
LEI N.º 10.826/2003. PEDIDO NÃO APRECIADO PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Descabe a reforma da decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus, uma 
vez que o pedido de desclassificação da conduta delitiva do Agravante para a descrita 
no art. 12 da Lei n.º 10.826/2003 não foi apreciado pelo Tribunal de origem, motivo 
pelo qual o debate nesta Corte Superior implicaria indevida supressão de instância, 
com a explícita violação à competência originária para o julgamento de habeas 
corpus, definida no art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição da República.
2. "Na instância especial, ainda que se entenda se tratar de matéria de ordem pública, 
não há como se dispensar o necessário debate acerca das questões controvertidas, sob 
pena de incursão em indevida supressão de instância" (HC 470.704/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2019, 
DJe de 11/12/2019).
3. Em consequência da manutenção da conduta típica imputada ao Agravante, fica 
superada a análise da alegação de possibilidade de suspensão condicional do 
processo, em razão do não preenchimento do requisito objetivo, nos termos do art. 89 
da Lei n.º 9.099/1995.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 581.127/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/06/2020, DJe 29/06/2020)

 
Ademais, consoante jurisprudência desta Corte "a existência de ação penal em curso 

contra o agravante, hodiernamente maior de 18 anos de idade, não justifica a imediata extinção 
da ação socioeducativa na qual se apura a eventual prática de ato infracional, pois o menor de 21 
anos pode ser absolvido na instância criminal e, assim, retornar ao cumprimento da medida 
socioeducativa aplicada em virtude da prática de anterior ato infracional." (ARGR 653918/SC, 
minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 14/12/21).

No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO. SUPERVENIÊNCIA DA 
MAIORIDADE PENAL. EXTINÇÃO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
APLICADA. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 605/STJ. 
PACIENTE PRESO PREVENTIVAMENTE PELA APONTADA PRÁTICA DE 
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CRIMES. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO DEFINITIVA À PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE NOS DEMAIS PROCESSOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Com a edição da Súmula 605/STJ, esta Corte pacificou o entendimento de que a 
superveniência da maioridade penal não interfere na apuração de ato infracional nem 
na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade 
assistida, enquanto não atingida a idade de 21 anos.
2. As instâncias locais, ao se pronunciarem sobre o art. 46, § 1º, da lei do SINASE, 
apresentaram fundamentação idôena, ao justificarem a não extinção da execução de 
medida socioeducativa no fato de que, não obstante o paciente seja maior de 18 anos 
e responda pela prática de crimes cometidos após o atingimento da maioridade penal 
(encontrando-se preso provisoriamente), não houve ainda condenação à pena 
privativa de liberdade em nenhuma das ações, podendo este vir a ser absolvido. 
Ressaltou, ademais, que eventual extinção da medida socioeducativa deverá ser 
analisada pelo Juízo da Execução.
3. Tal manifestação encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual o mero ajuizamento de ação penal contra indivíduo maior de 18 e 
menor de 21 anos não implica a extinção automática de medida socioeducativa 
imposta.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 732.634/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : L M S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - CONTRA A 
VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : L M S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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